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    RESOLUÇÃO N.º 05/92

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO RESOLVE REGULAR O PROCEDIMENTO DE REMOÇÕES E PROMOÇÕES NA CARREIRA DA MAGISTRATURA, EDITANDO A SEGUINTE

R E S O L U Ç Ã O

Art. 1º.
A remoção do Juiz de Direito, de  uma para outra Comarca, será feita a pedido e por deliberação do Tribunal Pleno.

Parágrafo Único.
A remoção a pedido depende de requerimento ao Presidente do Tribunal, protocolado na Secretaria, até dez dias após a abertura da vaga e o Presidente submeterá o requerimento ao Tribunal Pleno.

Art. 2º.
O pedido de permuta de cargos também será submetido ao Tribunal Pleno.

Art. 3º.
O Juiz de Direito somente poderá pedir nova remoção ou permuta após um ano de permanência na Comarca ou Vara.

Art. 4º.
Vagando-se cargo de Juiz de Direito, o Conselho da Magistratura verificará a existência de Juiz da mesma entrância, em disponibilidade, ou de Juizes sem exercício, por motivo de remoção compulsória, examinando a conveniência de serem aproveitados e encaminhando parecer ao Tribunal Pleno, para deliberação.

§ 1.
Se o Plenário decidir no sentido do aproveitamento o Presidente baixará o ato competente.

§ 2.
Sendo negativa a deliberação, os motivos ficarão consignados na ata, podendo o pedido ser renovado após o decurso de um ano.

Art. 5.
Não havendo Juiz em disponibilidade, ou Juiz sem exercício, na forma do artigo anterior, ou decidindo o Tribunal não aproveitá-los, o Presidente tornará pública a existência da vaga para remoção ou promoção, por meio de edital, com o prazo de dez dias. Os Juizes da mesma entrância da Comarca ou cargo vago, e os da entrância imediatamente inferior, poderão requerer em igual prazo, remoção ou promoção, respectivamente.

§ 1º.
Os requerimentos deverão ser protocolados na Secretaria do Tribunal, até o termo estabelecido no edital. O magistrado  deverá fazer declaração referente à residência permanente na Comarca em cujo território exerce suas funções, bem como provar, mediante certidão, não ter, fora dos prazos legais, autos conclusos para despacho, decisão ou sentença, e não haver dado causa a adiantamento injustificado de audiência.

§ 2º.
O pedido de inscrição será liminarmente indeferido, caso não satisfeito o requisito de residência na Comarca, ou não apresente certidão exigida.

§ 3º.
O concurso de promoção por merecimento precederá o de remoção, organizando-se, sempre que possível, lista tríplice, contendo os nomes dos candidatos com mais de dois anos de efetivo exercício na entrância e que integrem a primeira quinta parte da lista de antiguidade, salvo se não houver com tais requisitos quem aceite o lugar vago. A vaga que se der com a remoção, será obrigatoriamente destinada ao provimento por promoção, pelo critério de merecimento.

§ 4º.
Os magistrados poderão concorrer para remoção, ou promoção por antiguidade num único requerimento, com vistas á falta de inscritos para promoção por antiguidade.

§ 5º.
Presume-se desinteresse a falta de pedido de inscrição.

Art. 6º.
As promoções dos Juízes de Direito far-se-ão de entrância para entrância, por antiguidade e merecimento, alternadamente, sendo necessário sempre o estágio de dois anos de efetivo exercício no cargo de Juiz Substituto para a promoção a Juiz de Direito de primeira entrância.

Art. 7º.
Nos casos de promoção por antiguidade, o Tribunal Pleno decidirá preliminarmente, em escrutínio secreto, se deverá haverá ser proposto o Juiz mais antigo; se este recusado pelo voto de dois terços dos Desembargadores repetir-se-á a votação, relativamente ao imediato, e assim por diante.

Parágrafo Único – A antiguidade será contada pelo efetivo exercício na entrância, a partir da posse.

Art. 8º.
Ao ser organizada a lista para promoção de entrância para entrância, por antiguidade e merecimento dos Juízes de Direito, serão observados os seguintes critérios:

a)
promoção obrigatória do juiz que figurar por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento;

b)
somente poderão concorrer a promoção por merecimento os Juízes que integrarem a primeira quinta parte da lista de antiguidade de entrância e que nela conte com o mínimo de dois anos de exercício, salvo se não houver, com tais requisitos, quem aceite o lugar vago;

c)
aferição do merecimento levando-se em conta critério objetivo de presteza, segurança e eficiência no exercício da função jurisdicional, bem como pela freqüência e aproveitamento em curso de aperfeiçoamento jurídico reconhecido pelo Tribunal;

d)
os dados objetivos acerca da presteza e segurança no exercício da jurisdição serão apresentados pela Corregedoria Geral da Justiça;

e)
a lista de merecimento será composta dos nomes dos magistrados que obtiverem maior número dos votos, procedendo-se a tantas votações quantas necessárias, examinados em primeiro lugar os nomes remanescentes da lista anterior;

f)
a escolha recairá no juiz mais votado, observada a ordem dos escrutínios, prevalecendo, em caso de empate, o disposto na alínea “g” deste artigo;

g)
se dois ou mais juízes figurarem numa mesma lista de promoção por merecimento pela terceira vez consecutiva ou quinta alternada, terá preferência o mais antigo na entrância; se houver coincidência de antiguidade na entrância, o mais votado; e se houver empate na votação, o mais antigo na carreira, no serviço público ou o mais idoso;

h)
na apuração da antiguidade o Tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto de dois terços de seus membros, conforme procedimento próprio, repetindo-se a votação até fixar-se a indicação.” (Art. 15, XVIII do Regime Interno).

Art. 9.
“A alteração de entrância da comarca não modifica a situação do Juiz na carreira.

§ 1.
O Juiz da Comarca, cuja entrância for elevada continuará, querendo, a jurisdiciona-la, conservando, entretanto, a sua categoria na carreira e, quando promovido, nela será classificado, se o desejar.

§ 2.
O Juiz da Comarca, cuja entrância for rebaixada, continuará, querendo, a jurisdiciona-la, conservando, entretanto, a sua categoria na carreira.” ( Art. 165 do COJE).

Art.10. " Somente após dois anos de efetivo exercício na entrância e um na comarca, poderá o Juiz pleitear remoção para outra comarca de igual entrância, quando a vaga for preenchível por merecimento.

§ 1.
É dispensável o interstício de um ano quando a remoção ou  permuta for dentro de uma mesma comarca.” ( Art. 168 do COJE).

§ 2.
Não serão aceitos pedidos quando um dos candidatos estiver inscrito em concurso de promoção

§ 3.
Poderá ser dispensado o estágio mencionado no “caput”, no estrito interesse do serviço público, mediante parecer fundamentado do Conselho da Magistratura.

§ 4.
Após a permuta, o juiz só poderá requerer remoção ou uma nova permuta após o decurso de um ano de permanência na comarca ou vara, respeitando sempre, quanto á remoção, o disposto no art. 81, § 1., da Lei Orgânica da Magistratura Nacional.

Art. 11.
Esta Resolução vigorará a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Cuiabá, 02 de Setembro de 1992.

Desembargadora SHELMA LOMBARDI DE KATO

Presidente do Tribunal de Justiça
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